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APRESENTAÇÃO

Ao olhar ingênuo a aproximação entre história e política pode parecer tácita, uma 
vez que é comum dizermos “história política” de um país, por exemplo, todavia não o 
é. Ao longo do tempo existiram momentos de aproximação, em busca de explicações e 
apoio, mas também períodos de estranhamento. Alguns pensadores chegaram mesmo a 
referendar, a partir da História das Ideias, que o pensamento político compunha um mundo 
à parte, no qual os filósofos debateriam entre si, mesmo distantes no tempo e no espaço. 

A distinção entre história, como disciplina e método, e histórico, como característica 
de processos e práticas que acontecem no tempo e no espaço, não é apenas um recurso 
para ressaltar extensão da articulação entre história e política. Para além da separação 
proposta por Weber entre singularidade e generalização, que diferencia analiticamente 
a causalidade histórica da sociológica, forjou-se um vocabulário que contaminou certos 
segmentos da ciência política como, por exemplo, tempo, conjuntura, contexto, evento e 
sequência.

Nos últimos tempos observamos, no Brasil, a aproximação entre História e Política 
têm recebido uma expressiva revitalização. Observamos, e a obra que temos em mãos é 
um bom exemplo, um diálogo interdisciplinar mais amplo nos trabalhos específicos da área.

A necessidade deste diálogo para a formação dos pesquisadores das duas áreas 
e, porque não, para o público em geral, é importante para a compreensão da realidade 
que nos circunda. Não podemos esquecer que toda a ação política ocorre em um espaço 
de experiências, construindo e interferindo nas memórias, nas formas de pensar, nas 
instituições que constituem as comunidades. 

Como nos ensinou Hannah Arendt, a política é uma necessidade imperiosa para 
a vida humana e, ainda maior para a sociedade, sendo, portanto, uma das funções da 
política garantir a vida dos indivíduos. Como necessidade dos indivíduos, a política 
interfere na existência e na convivência, cabendo a história elucidar como instituições, 
partidos, processos eleitorais, já que a nossa democracia é representativa, foram pensados 
e tornados possíveis em determinadas condições de tempo e espaço. 

Assim, é de suma importância que a relação dialogal entre a História e a Política 
sejam mantidas e aprimoradas de forma prospectiva para a melhor compreensão da 
sociedade sobre ela mesma, para o entendimento das transformações sócio-históricas, 
das formas de pensamento.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Denise Pereira
Karen Fernanda Bortoloti
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RESUMO: Este capítulo destaca os aspectos 
fundamentais ao entendimento da formação e 
constituição do Estado, em especial do Estado 
brasileiro, e da vida em sociedade, bem como 
das formas de poder e governo ligadas a essas 
temáticas. Essas questões são importantes ao 
bom entendimento do tema políticas públicas 
e sua interferência na educação brasileira, 
principalmente às voltadas à avaliação da 
educação superior.
PALAVRAS-CHAVE: Estado. Educação. 
Políticas Públicas. Políticas Educacionais. 
Avaliação.

PUBLIC POLICIES IN EDUCATION AND 
EVALUATION: STATE POLICIES OR 

GOVERNMENT POLICIES?
ABSTRACT: This chapter stands out the 
fundamental aspects to the understanding 
of the formation and constitution of the State 
and aspects of life in society, especially the 
Brazilian State, as well as the forms of power and 
government linked to these themes. These issues 
are important to the good understanding of the 
theme of public policies and their interference in 
Brazilian education, mainly to policies aimed at 
the evaluation of higher education.
KEYWORDS: State. Education. Public Policy. 
Education Policies. Evaluation.

1 |  INTRODUÇÃO 
Estado, em uma breve definição, pode 

ser entendido como o ordenamento jurídico 
composto de um conjunto de pessoas em 
um determinado território, sob um poder de 
comando (BOBBIO, 1987).

Pode-se afirmar que o nascimento do 
Estado se dá a partir da passagem dos tempos 
mais primitivos para a era civilizada, surgindo 
o conceito de sociedade civil, ou seja, um 
agrupamento de pessoas “civilizadas” vivendo 
em um determinado território, sob a regência de 
um poder, respeitando um conjunto de regras e 
normas. 

As leis definidas para e pelo Estado são 
aplicadas em um território delimitado, sob o 
domínio de um poder que governa, o qual toma 

http://lattes.cnpq.br/6506198701015988
http://lattes.cnpq.br/5020211572860919
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decisões e distribui ordens e instruções para aqueles que vivem nesse território. As leis 
em um território se consolidam por meio de uma Carta Magna, uma Constituição, a qual 
define os limites do poder político, tanto no que se refere à sua força e influência quanto 
à sua extensão, para regulamentar as ações dos grupos sociais (englobando os direitos 
sociais, direitos políticos, entre outros) e dos indivíduos (que incluem os direitos individuais, 
direito de liberdade, direito de religião, entre outros) em um determinado território, dando, 
portanto, autoridade e limites ao Estado.

O Estado não se desvincula da sociedade e das relações sociais que podem surgir, 
devendo, portanto, servir a essa sociedade e, ao mesmo tempo, ditar as regras para a 
convivência em sociedade. Na visão weberiana, segundo Bobbio (1987, p. 69), o Estado 
Moderno é “definido mediante dois elementos constitutivos: a presença de um aparato 
administrativo com a função de prover a prestação de serviços públicos e o monopólio 
legítimo da força”.

No que tange ao estudo do Estado e ao aspecto referente à parte de quem governa 
e de quem é governado, observa-se que em ambas a questão do poder sempre está 
imbricada. Do ponto de vista de quem governa, verificam-se características como as 
várias formas de governo e as diversas funções do Estado. Isso é constatado tanto no 
governo federal, como nos governos estaduais, distrital e municipais, cujas atribuições e 
limites de atuação estão descritos, principalmente, na Constituição. Da parte de quem é 
governado, destacam-se questões como a vivência em sociedade, a liberdade e bem-estar 
dos cidadãos, seus direitos e deveres, a articulação e a organização política, a utilização 
de serviços e de políticas públicas, entre outros.

Nesse contexto, este capítulo propõe apresentar um panorama sobre políticas 
públicas e discutir as questões voltadas à essas políticas públicas no âmbito educacional, 
principalmente no que tange à avaliação da Educação Superior no Brasil.

2 |  POLÍTICAS PÚBLICAS: CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS
Do ponto de vista conceitual, as políticas públicas podem ser entendidas como uma 

resposta dos governantes a uma demanda ou problema que apresenta um impacto público. 
São soluções de problemas de interesse coletivo que atingem a sociedade ou parte dela. 
Isso pode ser constatado na visão de Amabile (2012, p. 390), que afirma que políticas 
públicas “são decisões que envolvem questões de ordem pública com abrangência ampla 
que visam à satisfação do interesse da coletividade”. 

Também influenciam e são influenciadas por valores, costumes e ideias que formam 
a base da relação Estado e sociedade, além do contexto histórico-social do país, dos 
estados e dos municípios em que serão adotadas.

Enquanto nos Estados Unidos as políticas públicas ganharam maior impulso nos 
anos 50, por meio do estudo e da implementação do que veio a ser denominado de ciência 
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política ou policy science, na Europa a preocupação com políticas consideradas públicas 
cresce a partir da década de 1970 (FREY, 2000). 

No Brasil, essa questão tem um histórico mais recente, ganhando mais força e 
destaque no contexto político-social do país na década de 1990, em razão da influência 
da globalização, da lógica neoliberal no país e da distância entre os mais ricos e os mais 
pobres, acentuando a exclusão e injustiça social, conforme demonstra Dourado (2002). 
Também na década de 1990,

[...] entre outros processos, as políticas públicas passam a serem orientadas 
por uma reforma de Estado, que engendra alterações substantivas nos 
padrões de intervenção estatal, redirecionando as formas de gestão e, 
consequentemente, as políticas públicas, particularmente, as políticas 
educacionais. Tais políticas passam por alterações importantes no mundo e 
no Brasil.

No caso brasileiro, houve mudança na lógica das políticas educacionais e 
nos diversos espaços de decisão e efetivação. Houve mudanças políticas e 
ideológicas no campo da educação básica e superior, requerendo alterações 
de ordem jurídico-institucional nos processos de regulação e avaliação 
(BRASIL, 2015, p. 05).

Belloni, Magalhães e Sousa (2001, p. 33), ao tratarem de política pública, afirmam 
que ela “desempenha distintos papéis, dependendo do setor, grupo social ou atores ao 
qual se destina e do tipo de relação que estabelece com as demais políticas”. Nesse 
contexto, verifica-se que sua existência deve se justificar pela demanda e para grupos pré-
definidos de uma sociedade, bem como por sua possível inter-relação com outras ações 
governamentais necessárias para a sua efetivação e eficácia. 

No que se refere às demandas, Rua (1998) aponta que alguns aspectos devem ser 
considerados, sendo que existem três tipos: as novas, as recorrentes e as reprimidas. As 
demandas novas são aquelas que resultam do surgimento de novos problemas, atores 
políticos ou grupos sociais. Nesse contexto, que os novos problemas se relacionam às 
demandas que surgem no contexto econômico, social, político, educacional, da saúde etc., 
que não existiam anteriormente ou que, mesmo existindo, ainda não careciam de maiores 
cuidados ou urgência por parte de atores ou grupos sociais. Já os novos atores se referem 
a pessoas que já existiam, mas que não eram organizados em um grupo social, sendo 
que a partir do momento em que se agrupam com uma demanda ou problema específico, 
passam a exercer influência e a pressionar o sistema político. Demandas recorrentes se 
referem àquelas em que os problemas existentes não foram resolvidos ou, quando foram 
objeto de alguma política, esta não foi efetiva, permitindo que essas demandas sempre 
voltem a aparecer no contexto político e nas propostas governamentais. Por sua vez, as 
demandas reprimidas são aquelas em que foram detectadas necessidades, mas não foram 
tomadas decisões a seu respeito, sendo sua discussão e decisão sobre a política a ser 
adotada postergadas.
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As políticas públicas também podem ser distinguidas de acordo com seu caráter 
distributivo, redistributivo, regulatório e constitutivo.

Para Oliveira (2010, p. 95), políticas distributivas devem focar “ações cotidianas que 
todo e qualquer governo precisa fazer”, sendo financiada pela sociedade por meio de um 
orçamento público de um Estado, por exemplo. Para Souza (2014, p. 633), essas políticas 
“implicam decisões sobre desoneração fiscal ou sobre aplicação de recursos financeiros, 
privilegiando determinados grupos, setores ou regiões”. Nesse sentido, englobam o 
oferecimento de serviços públicos e de equipamentos para demandas específicas e 
delimitadas, sofrendo, geralmente, pressão de determinados grupos da sociedade.  Para 
Frey (2000, p. 223), essas políticas têm “baixo grau de conflito nos processos políticos”, 
caracterizando-se mais pelo consenso dos atores políticos envolvidos e pela distribuição 
de vantagens a todos. Como exemplo, pode-se mencionar a reforma de uma pré-escola ou 
a implementação de uma política de educação ambiental em uma escola. 

Políticas redistributivas, segundo Azevedo (2003 apud OLIVEIRA, 2010, p. 95), 
englobam aquelas voltadas para a redistribuição de “renda na forma de recursos e/ou de 
financiamento de equipamentos e serviços públicos”. Já para Souza (2014, p. 633), elas 
“preveem o atendimento a grupos sociais menos privilegiados, impondo perdas concretas 
a alguns (que são obrigados a contribuir para a ação, geralmente por meio de impostos) 
e ganhos incertos a outros (que deveriam se beneficiar da política)”. Pela sua própria 
denominação, em um contexto social trabalha-se com a premissa de que esse tipo de 
política deveria ser financiado por aqueles setores, camadas sociais ou atores sociais que 
possuem maior renda, bens e poder aquisitivo, por meio de uma realocação de recursos 
financeiros, de forma que as desigualdades sociais possam efetivamente diminuir e 
a igualdade acontecer. Mas, na prática, não é exatamente isso que ocorre, sendo que 
essas políticas acabam sendo financiadas pelo governo federal, pelos estados ou pelos 
municípios, em razão das disputas de poder e das divergências que acontecem nos 
processos de negociação. Nesse contexto, ao contrário das políticas distributivas, esse tipo 
é mais propício ao conflito, pois há o beneficiamento de determinados grupos sociais menos 
favorecidos por meio do financiamento de outros grupos mais favorecidos, que geralmente 
não concordam com esse tipo de subsídio. Pode-se citar, como exemplo dessas políticas, 
aquelas voltadas para o custeio e financiamento da educação superior, como bolsa do 
“Programa Universidade para Todos” – ProUni e do Financiamento Estudantil – FIES, e 
as de distribuição de renda para pessoas em situação de pobreza e de extrema pobreza, 
como o bolsa Família. 

Por sua vez, políticas regulatórias se referem à legislação que regulamenta aquilo 
que os governos federal, estaduais, do distrito federal e municipais podem ou não fazer 
a respeito de uma política pública distributiva ou redistributiva. De acordo com Oliveira 
(2010, p. 96), “se estas duas implicam no campo de ação do poder executivo, a política 
pública regulatória é, essencialmente, campo de ação do poder legislativo”. Na visão de 
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Souza (2014, p. 633), essas políticas “estabelecem regras, procedimentos ou formas de 
atuação, envolvendo burocracia, políticos e grupos de interesse”. Verifica-se que nesse 
tipo de política os conflitos, as coalizões e o consenso são desenvolvidos conforme as 
necessidades e interesses dos entes e atores envolvidos na elaboração da legislação 
que a regulamenta. Além das leis, essas políticas podem ser regulamentadas por meio de 
decretos, portarias, resoluções, instruções normativas, etc.

Já as políticas constitutivas, ou políticas estruturadoras, são aquelas que 
transformam ou modificam alguma situação, regra ou norma existente. Elas dizem respeito 
à própria esfera da política e suas instituições condicionantes, ou seja, às estruturas de 
poder e de governabilidade, fazendo com que as modificações que possam ocorrer por 
meio delas tenham impacto nos processos políticos e no sistema político-administrativo, 
afetando muito pouco a esfera pública social. Para Frey (2000, p. 224), essas políticas 
“determinam as regras do jogo e com isso a estrutura dos processos e conflitos políticos, 
isto é, as condições gerais sob as quais vêm sendo negociadas as políticas distributivas, 
redistributivas e regulatórias”. Já para Souza (2014, p. 633), as políticas constitutivas são 
“voltadas à consolidação do próprio governo por meio de relatório, prestação de contas ou 
propaganda”. 

Independente das demandas atendidas e do caráter que a política pública assume, 
para mensurar e analisar a sua qualidade, efetividade e resultados, tanto qualitativos 
quanto quantitativos, importante se faz a realização de uma avaliação. Afonso (2000, p. 
50), ao trabalhar com a questão da avaliação das políticas públicas, afirma que ela:

[...] é mais visível em momentos em que há incertezas ou dúvidas sobre a 
recepção ou consecução de determinadas políticas públicas. Neste caso, a 
administração estatal pode solicitar a avaliação para reforçar a credibilidade 
da sua ação, utilizando-a como instrumento de legitimação da burocracia.

Na América Latina, a implementação de sistemas de avaliação de políticas públicas 
se deu pela “necessidade de ‘modernização’ da gestão pública, bem como para justificar 
aquilo que funcionava e aquilo que não funcionava no Estado, como uma prestação de 
contas, para seu real achatamento e sua realocação de serviços e possível transferência 
de sua execução pela iniciativa privada. Isso fez com que as políticas públicas fossem 
analisadas e medidas por meio da eficiência e da eficácia de seus resultados, da prestação 
de contas (accountability) por parte dos agentes estatais e do controle social sobre o Estado 
e da satisfação de seus usuários.

A avaliação de políticas públicas também pode se tornar instrumento político-
eleitoral, por meio da interação político-partidária e acomodação de interesses em países 
com uma democracia que permite a existência de vários partidos políticos, como é o caso 
do Brasil, em que existem partidos que compõem a base de sustentação governamental 
ou partidos de situação, e aqueles que possuem um viés contrário aos rumos e decisões 
tomadas, ou partidos de oposição. De acordo com Bairros (2013, p. 103):
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As relações de poder entre os entes federados, a relação partidária 
estabelecida na federação, os jogos de interesses das siglas partidárias, o 
predomínio de interesses de determinados grupos nos diferentes municípios, 
os atores envolvidos na política, secretários de educação, professores, 
funcionários, pais, alunos e comunidade em geral determinam o resultado 
da política. 

Nesse contexto, merece destaque o estudo referente à dualidade existente entre 
duas posições assumidas pelas políticas públicas: as políticas de Estado e as políticas 
de Governo. Almeida (2013) trabalha com definições e distinções importantes entre os 
conceitos de Políticas de Governo e de Políticas de Estado. Ao tratar de Políticas de 
Governo, o autor afirma que:

Políticas de governo são aquelas que o Executivo decide num processo bem 
mais elementar de formulação e implementação de determinadas medidas 
para responder às demandas colocadas na própria agenda política interna 
– pela dinâmica econômica ou política-parlamentar, por exemplo – ou vindos 
de fora, como resultado de eventos internacionais com impacto doméstico. 
Elas podem até envolver escolhas complexas, mas pode-se dizer que o 
caminho entre a apresentação do problema e a definição de uma política 
determinada (de governo) é bem mais curto e simples, ficando geralmente 
no plano administrativo, ou na competência dos próprios ministérios setoriais.

Em contrapartida, ao tratar de Políticas de Estado, Almeida (2013) trabalha com a 
premissa de que:

Políticas de Estado, por sua vez, são aquelas que envolvem as burocracias 
de mais de uma agência do Estado, justamente, e acabam passando 
pelo Parlamento ou por instâncias diversas de discussão, depois que sua 
tramitação dentro de uma esfera (ou mais de uma) da máquina do Estado 
envolveu estudos técnicos, simulações, análises de impacto horizontal e 
vertical, efeitos econômicos ou orçamentários, quando não um cálculo de 
custo-benefício levando em conta a trajetória completa da política que se 
pretende implementar. O trabalho da burocracia pode levar meses, bem como 
o eventual exame e discussão no Parlamento, pois políticas de Estado, que 
respondem efetivamente a essa designação, geralmente envolvem mudanças 
de outras normas ou disposições pré-existentes, com incidência em setores 
mais amplos da sociedade.

Pode-se compreender, assim, que as Políticas de Estado estão inseridas em um 
ambiente ou em um contexto macro, que envolvem problemas sistêmicos e estruturais e mais 
do que apenas as decisões do poder executivo e dos ministérios e secretarias estaduais e 
municipais. Envolvem problemas cujas ações são legitimadas e regulamentadas pelo poder 
legislativo da União, do Distrito Federal, dos estados e dos municípios. Essas políticas 
geralmente envolvem demandas ou problemas complexos da sociedade, necessitando 
de um corpo técnico especializado para sua concepção, formulação e execução, sendo, 
portanto, mais de caráter conceitual e, também, permanente. Nesse tipo de política há a 
previsão de continuidade de ações, independente do partido político que está no poder ou 
na oposição, ou seja, as eleições podem até trazer um novo cenário político partidário e 



 
História e política: Pensamentos constitutivos e críticos 2 Capítulo 17 218

ocorrer a troca no poder executivo do país, dos estados, do distrito federal ou dos municípios, 
bem como na lógica de partidos de oposição e de situação, mas as políticas aprovadas em 
determinado tempo continuam e as ações são desencadeadas naturalmente. 

As Políticas de Governo, em sua maioria, são criadas e executadas de forma mais 
rápida, fazendo parte das agendas governamentais do poder executivo, atendendo às 
demandas que necessitem de rápido apoio e/ou que são temporais ou surgem em razão de 
determinada situação econômica, social, cultural ou educacional, por exemplo, do país, de 
um estado ou de um determinado munícipio. São, portanto, políticas de caráter mais reativo 
e operacional. Também podem ser criadas em razão de demandas e pressões externas, 
como a política econômica mundial ou aquelas advindas de organismos internacionais. 
Assim, essas políticas foram criadas para atendimento de setores e demandas específicas, 
limitadas no tempo, sem, contudo, fazerem parte de um projeto maior de desenvolvimento 
econômico e social (FREY, 2000).

3 |  A AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR ENQUANTO POLÍTICA PÚBLICA
Tratando das políticas educacionais no âmbito da dualidade existente entre Políticas 

de Estado e Políticas de Governo, Ganzeli (2013, p. 46) afirma que:

Os propositores da ‘política de Estado’ buscam a institucionalização de 
normativas que destinam em comum acordo a responsabilidades de cada 
ente federado para a garantia do direito à educação. Já os propositores da 
‘política de Governo’ defendem a preponderância da elaboração de agendas 
governamentais que atendam à área da educação.

Trabalhando com essas questões no contexto brasileiro, pode-se verificar que na 
década de 1990 ocorreu uma reforma educacional, com a publicação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional – LDBEN, instituída por meio da Lei Federal Nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996. 

A LDBEN, aprovada no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) – PSDB, 
dentre outros aspectos, traz os princípios norteadores da educação no país, a sua forma de 
organização, o compartilhamento de direitos, deveres e responsabilidades entre os entes 
federados, os níveis e modalidades de ensino, bem como o aporte e a forma de distribuição 
dos recursos financeiros públicos destinados para a Educação. Essa Lei continuou vigente 
nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva e de Dilma Rousseff – PT, partido que sempre 
manteve oposição ao PSDB, dando, portanto, continuidade ao projeto de educação do 
país lançado em 1996, por meio da Lei supracitada. Também se manteve vigente no 
governo de Michel Temer, do Movimento Democrático Brasileiro – MDB e no governo do 
atual presidente, Jair Messias Bolsonaro, sem partido. Mesmo com algumas alterações em 
alguns de seus dispositivos ao longo desses 25 anos, constata-se que a Lei de Diretrizes 
e Bases se consolida como uma política regulatória de Estado, independente do partido 
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político que está no poder.
Ao mesmo tempo, no entanto, para regulamentar e executar a LDBEN, decretos 

foram publicados e políticas foram implementadas pelo poder executivo, caracterizando 
políticas de governo e marcas daqueles que estavam à frente do Ministério da Educação 
na época de sua promulgação. 

No que tange à educação superior, por exemplo, a reforma proposta e definida na 
LDBEN desencadeia em um crescimento das Instituições de Ensino Superior credenciadas 
e mantidas pela iniciativa privada. Sobre este aspecto, Bittar (2001, p. 34-35) afirma que:

Percebe-se um enorme crescimento quantitativo sem, contudo, resultar em 
melhoria qualitativa, pois a preocupação do setor privado está vinculada quase 
que exclusivamente ao ‘atendimento da demanda por ensino’; a exceção pode 
ser constatada pela presença de ‘algumas universidades católicas que se 
propõem, enquanto uma alternativa confessional às universidades públicas’. 

A expansão da iniciativa privada na educação superior também culminou com uma 
reformulação dos processos de avaliação e de regulação da educação superior. Tratando-
se desta questão, enquanto política pública de Estado de medição e aferição de qualidade, a 
nova LDBEN e os decretos que foram promulgados para sua regulamentação demonstram 
uma concepção de avaliação voltada para o controle de qualidade da educação superior. 
Isso é confirmado por Dias Sobrinho (2003, p. 75) nos seguintes termos: 

A avaliação como estratégica de governo se fortalece sobretudo em virtude 
da adesão dos governos brasileiros ao neoliberalismo, desde 1990, e ganhou 
plena legalidade nos textos da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (1996) e no caudaloso conjunto de documentos legais, normas e 
práticas que decorrem dela. 

Dentro desse conjunto de documentos legais, na época do governo FHC, se destaca 
a Medida Provisória Nº 1.018/95, que originou a Lei Nº 9.131/95, a qual, dentre outros 
aspectos, estabelecia que as avaliações das instituições de ensino superior e de seus cursos 
incluiriam, a cada ano, exames nacionais, com base nos conteúdos mínimos estabelecidos 
para cada curso, previamente divulgados e destinados a aferir os conhecimentos e 
competências adquiridos pelos alunos em fase de conclusão dos cursos de graduação. 
Para regulamentar a Lei, foi publicado, primeiramente, o Decreto Nº 2.026/96, que mais 
claramente estabelecia uma política de governo a ser desenhada e que marcou o governo 
FHC especificamente no que se refere à educação superior, em que a avaliação no país 
seria realizada por meio do Exame Nacional de Cursos – ENC, que ficou mais conhecido 
como “Provão”, e da Avaliação das Condições de Oferta – ACO, a qual, posteriormente, 
passou a denominar-se Avaliação das Condições de Ensino – ACE. Outro instrumento, 
o Decreto Nº 3.860/2001, que acabou revogando o Decreto Nº 2.026/96, foi publicado 
posteriormente, dispondo sobre a organização do ensino superior e a avaliação de cursos 
e instituições, mantendo-se o foco no Provão e na Avaliação das Condições de Ensino – 
ACE. 
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O Provão foi um exame anual obrigatório para os alunos formandos em determinados 
cursos escolhidos pelo Ministério da Educação, com o objetivo de avaliar as competências 
e habilidades e o nível de aprendizagem realizada e alcançada pelos estudantes. Procurava 
também ter, no final do processo avaliativo, uma visão geral do curso avaliado pelo resultado 
do desempenho dos alunos. Uma das críticas maiores ao Exame se referia à possibilidade 
de se estabelecer, após a divulgação do Provão, anualmente, um ranqueamento com os 
conceitos de todos os cursos de graduação e suas respectivas Instituições de Educação 
Superior. Os conceitos do Provão para cada curso variavam de uma escala de “A” a “E”, 
correspondentes ao melhor e ao pior conceito, respectivamente. Outra crítica estava 
relacionada à ideia de o Exame ter um peso muito significativo para a concepção de 
qualidade de um curso, sendo, no final da existência do Provão, praticamente o único 
instrumento usado para definir essa qualidade. 

Já a Avaliação das Condições de Oferta/Ensino, avaliação externa in loco realizada 
pelo Ministério da Educação, tinha como objetivo verificar aspectos relacionados à 
organização didático-pedagógica, ao corpo social (docente e técnico-administrativo, 
basicamente) e às instalações de determinado curso, devendo ser atribuídos, para cada 
dimensão avaliada, os seguintes conceitos: CMB (Condições Muito Boas), CB (Condições 
Boas), CR (Condições Regulares) e CI (Condições Insuficientes). Essa avaliação ocorria, 
em um primeiro momento, para autorização de cursos em Instituições sem autonomia 
universitária, e, posteriormente, para reconhecimento e renovação de reconhecimento de 
cursos, tanto para as Instituições com autonomia quanto para as sem autonomia. Essa 
avaliação também era aplicada para cursos que tinham desempenho insatisfatório no 
Provão (conceitos D e E) em três edições consecutivas do Exame.

O Provão e a Avaliação das Condições de Oferta/Ensino, permaneceram como 
instrumentos de avaliação até o ano de 2003, quando assume o governo federal o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva - PT. Muda-se, a partir de então, a política de avaliação, regulação 
e supervisão da Educação Superior existente, primeiramente por uma nova política de 
governo, instituída por meio da Medida Provisória Nº 147, de 15 de dezembro de 2003, que 
instituiu o Sistema Nacional de Avaliação e Progresso do Ensino Superior e dispunha sobre 
a avaliação do ensino superior. Posteriormente, por meio da aprovação de Lei Nº 10.861, 
de 14 de abril de 2004, cria-se no país o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior – SINAES, que se torna uma política de Estado existente até os dias atuais.

O SINAES foi criado em consonância com o previsto na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional e, também, na Lei Nº 10.172, de 09 de janeiro de 2001, que instituiu o 
primeiro Plano Nacional de Educação – PNE e frisou, em seu Art. 4º, que a União deveria 
instituir o Sistema Nacional de Avaliação. 

A implementação do SINAES também veio atender a uma das Propostas de Governo 
de Lula para a educação superior, enquanto candidato à Presidência da República, que 
assim declarava: 
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Proposta 12:

Rever o atual sistema de avaliação que inclui o Exame Nacional de Cursos – 
ENC ou Provão – e implantar um sistema nacional de avaliação institucional 
a partir, entre outras, da experiência do Programa de Avaliação Institucional 
das Universidades Brasileiras (PAIUB) (RISTOFF; GIOLO, 2006, p. 194).

Para a regulamentação do Sistema, o Decreto Nº 3.860/2001 foi revogado pelo 
Decreto Nº 5.773/2006, o qual dispunha sobre o exercício das funções de regulação, 
supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de 
graduação e sequenciais no sistema federal de ensino. Esse decreto se manteve vigente 
no governo de Dilma Rousseff, comprovando-se a sua lógica de continuidade relacionada 
ao Partido que está no poder, sendo revogado apenas em 2017, já no governo de Michel 
Temer, do MDB, por meio do Decreto Nº 9.235/2017, o qual se mantem vigente até os dias 
atuais. Também foi publicada a Portaria Normativa Nº 40/2007, do Ministério da Educação, 
alterada posteriormente pela Portaria Normativa N° 23/2010, que instituiu o e-MEC, sistema 
eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos processos de 
regulação, avaliação e supervisão da educação superior no sistema federal de educação, 
e o Cadastro e-MEC de Instituições e Cursos Superiores, e consolida disposições sobre 
indicadores de qualidade, Banco de Avaliadores do Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior – BASis e o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – ENADE 
e outras disposições. Essa Portaria também se manteve vigente durante todo o governo do 
PT, sendo revogada em 2017, por meio da Portaria MEC Nº 23/2017.

Com a implantação do SINAES, a avaliação passa a ser estruturada a partir de três 
pilares: 1. Avaliação Institucional; 2. Avaliação de Cursos de Graduação; 3. Avaliação dos 
Estudantes (BRASIL, 2004), contrariamente à avaliação existente até aquele momento, 
em que pesava muito a avaliação estudantil, realizada por meio do Provão. Para promover 
as avaliações e os pilares do SINAES, a Lei Nº 10.861/2004, determina que sejam 
assegurados:

I – avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise global 
e integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, 
atividades, finalidades e responsabilidades sociais das instituições de 
educação superior e de seus cursos;

II – o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos 
processos avaliativos;

III – o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos;

IV – a participação do corpo discente, docente e técnico-administrativo das 
instituições de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas 
representações (BRASIL, 2004).

A avaliação externa de instituições, de cursos e de desempenho dos estudantes 
é desenvolvida pelo Ministério da Educação, especificamente pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” – INEP, por meio de ciclos/calendários 
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previamente definidos e normas estabelecidas pela Comissão Nacional de Avaliação da 
Educação Superior – CONAES, responsável pelo gerenciamento do SINAES. A avaliação 
externa de instituições deve levar em consideração as dez dimensões previstas na Lei do 
SINAES:

I – a missão e o plano de desenvolvimento institucional;

II – a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as 
respectivas formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para 
estímulo à produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e 
demais modalidades;

III – a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente 
no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao 
desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória 
cultural, da produção artística e do patrimônio cultural;

IV – a comunicação com a sociedade;

V – as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-
administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas 
condições de trabalho;

VI – organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento 
e representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na 
relação com a mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade 
universitária nos processos decisórios;

VII – infraestrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, 
recursos de informação e comunicação;

VIII – planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e 
eficácia da autoavaliação institucional; 

IX – políticas de atendimento aos estudantes;

X – sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da 
continuidade dos compromissos na oferta da educação superior (BRASIL, 
2004).

Mais recentemente, essas dimensões foram agrupadas em cinco eixos, os quais 
norteiam o novo instrumento de avaliação institucional: 1) Planejamento e Avaliação 
Institucional; 2) Desenvolvimento Institucional; 3) Políticas Acadêmicas; 4) Políticas de 
Gestão; e 5) Infraestrutura Física. 

A avaliação de cursos mantém a avaliação externa baseada em três dimensões: 
1) organização didático-pedagógica; 2) corpo docente e tutorial; e 3) instalações físicas, 
basicamente como ocorria na época da Avaliação das Condições de Oferta/Ensino.

A avaliação de desempenho estudantil ocorre agora por meio do Exame Nacional 
de Desempenho dos Estudantes – ENADE, aplicado aos cursos de graduação dentro de 
ciclos avaliativos com duração de três anos, diferente da avaliação prevista no Provão, 
que ocorria anualmente para todos os cursos avaliados. Outra novidade dessa política é 
que a avaliação do desempenho dos estudantes começa a ser aplicada aos estudantes de 
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primeiro e de último ano dos cursos de graduação, com o intuito de se verificar também a 
evolução do conhecimento ensinado nos cursos e aprendido pelos estudantes. No entanto, 
com o passar dos anos, os alunos ingressantes deixaram de fazer o Exame, passando o 
ENADE a ser aplicado apenas para os alunos em final de curso, sendo considerado, para 
os ingressantes, o desempenho obtido por eles no Exame Nacional do Ensino Médio – 
ENEM.

Já a avaliação interna é realizada por meio da Comissão Própria de Avaliação – 
CPA, que deve existir em cada Instituição, composta por membros representativos do corpo 
docente, corpo discente, corpo técnico-administrativo e da sociedade civil organizada. Após 
a realização das avaliações externas e internas, compete aos gestores das Instituições e 
de seus Cursos, a reflexão sobre aquilo que foi avaliado e a análise dos resultados, o que 
é feito por meio da meta-avaliação. Essa avaliação interna ganha peso nessa nova política 
pública de avaliação, lembrando que na sistemática aplicada anteriormente, na época do 
governo FHC, ela não era obrigatória. 

Assim, é importante destacar que, enquanto política educacional, mesmo sendo 
considerada atualmente uma política pública de Estado, em razão de sua aprovação, 
normatização e regulamentação pelo poder legislativo, bem como discussão por meio 
da sociedade civil por meio de audiências públicas, a implantação do SINAES se origina 
de uma política de governo, levantada e gestada no âmbito do poder executivo, em um 
primeiro momento, por meio de uma medida provisória.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nos últimos anos, verifica-se que várias transformações ocorreram nos sistemas e 

formas de governo. No âmbito de atuação dos governos e das formas de poder, sempre 
se constatou o conflito existente entre partidos políticos, havendo aqueles de situação 
aos governos e aqueles de oposição, o que é uma das características mais fortes dos 
sistemas democráticos. A democracia e seu governo para todos também traz embutida 
as ideias da política do Estado do Bem-Estar Social, permeando a construção de uma 
ideologia nacional que consiga dar conta de atender a diversidade. Para isso, os governos 
trabalham, principalmente, com políticas públicas. 

As políticas públicas podem ser entendidas como as respostas dos governantes a 
uma demanda ou problema que apresenta um impacto público e social, visando atender ao 
interesse da coletividade. Elas são influenciadas por demandas, valores, costumes e ideias 
que formam a base da relação Estado e sociedade.

Essas políticas, em sua estrutura, acabam assumindo duas vertentes. De um lado, 
as Políticas de Governo, encabeçadas pelas decisões do poder executivo tomadas diante 
de determinadas demandas mais imediatistas que surgem na própria agenda política e 
administrativa interna ou de eventos que ocorrem em âmbito externo ao país e, até mesmo, 
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por força de mecanismos internacionais. Essas políticas geralmente agem no curto prazo 
e são executadas e administradas por meio de ministérios e secretarias, por exemplo. 
De outro lado, encontram-se as Políticas de Estado, que envolvem problemas que geram 
demandas maiores do país, dos estados ou municípios e vários ministérios ou secretarias 
na sua execução, sendo aprovadas no âmbito do poder legislativo, geralmente após 
processo de audiências públicas com a sociedade. As Políticas de Estado podem surgir 
de novos problemas ou serem reformuladas a partir da ineficácia de políticas adotadas 
anteriormente que, muitas vezes, acabam por mudar normas e leis pré-existentes. Assim, 
essas políticas atuam mais a longo prazo.

Ao observar as políticas públicas de avaliação da Educação Superior, constata-
se que a ação de avaliar se manteve, garantindo a manutenção da política de Estado, 
o que cria a sensação de continuidade das ações propostas para este fim. No entanto, 
embora a avaliação tenha permanecido, independente do partido político que assumiu o 
poder, as ações desta política pública foram modificadas por meio de Medidas Provisória, 
Lei, Decretos e Portarias apresentadas pelos governos subsequentes a FHC, criando-se 
um Sistema Nacional de Avaliação. Logo, as políticas de Estado recebem as marcas das 
políticas de governo e são por elas alteradas. 
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